
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.322, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 158/14, DOS VEREA-
DORES CORONEL TELHADA - PSDB, ANDREA 
MATARAZZO – PSDB, AURÉLIO NOMURA – PSDB, 
CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB, EDUARDO TUMA 
– PSDB, GILSON BARRETO – PSDB E MARIO 
COVAS NETO - PSDB)

Denomina Praça Major Sandro Moretti Silva 
Andrade o espaço livre que especifica, lo-
calizado no Distrito de Vila Sônia, Subpre-
feitura Butantã, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Major Sandro Moretti Silva 
Andrade o espaço livre delimitado pelas ruas Joaquim Maciel 
Filho, Ibiraporã, Dr. Luís Ulhoa Cintra, Luís Ramos Figueira e 
Paschoal Graziano (Setor 171 – Quadras 68 e 241 e Setor 123 
– Quadra 27), localizado no Distrito de Vila Sônia, Subprefeitura 
Butantã.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de 
dezembro de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de 

dezembro de 2015.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 56.668, DE 1º DE DEZEMBRO DE 

2015

Regulamenta a Lei nº 16.273, de 2 de ou-
tubro de 2015, que dispõe sobre os proce-
dimentos a serem tomados para a adoção 
de medidas de vigilância sanitária e epi-
demiológica sempre que se verificar situ-
ação de iminente perigo à saúde pública 
pela presença do mosquito transmissor da 
dengue e da febre de Chikungunya.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º A Lei nº 16.273, de 2 de outubro de 2015, que 

dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para a adoção 
de medidas de vigilância sanitária e epidemiológica sempre 
que se verificar situação de iminente perigo à saúde pública 
pela presença do mosquito transmissor da dengue e da febre 
de Chikungunya, fica regulamentada nos termos do disposto 
neste decreto.

Parágrafo único. Caracteriza-se como situação de iminente 
perigo à saúde pública, para os fins de aplicação deste decreto, 
a presença ou evidência da existência em imóvel de criadouros 
que propiciem a instalação e a proliferação do mosquito trans-
missor concomitantemente à ocorrência de casos de dengue ou 
da febre de Chikungunya em seu entorno.

Art. 2º Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde executar 
as medidas necessárias para o controle da doença ou agravo, 
bem como intensificar as ações preconizadas pelo Programa 
Nacional de Controle da Dengue e pelo Programa Municipal de 
Vigilância e Controle da Dengue, em especial:

I - a realização de visitas domiciliares para eliminação do 
mosquito e de seus criadouros em todos os imóveis da área 
identificada como potencialmente transmissora;

II - o ingresso forçado em imóveis particulares, nos casos 
de recusa ou ausência de alguém que possa abrir a porta para 
o agente sanitário, quando se mostrar fundamental para a 
contenção da doença.

§ 1º Todas as medidas que impliquem redução da liberdade 
do indivíduo deverão observar os procedimentos estabelecidos 
na Lei nº 16.273, de 2015, e neste decreto, em especial os prin-
cípios da proporcionalidade, razoabilidade e legalidade.

§ 2º A Secretaria Municipal de Saúde fará permanente 
acompanhamento das áreas de risco, podendo monitorar a 
situação de iminente perigo à saúde pública com o auxílio de 
tecnologias que permitam a identificação remota de criadouros.

Art. 3º Para a consecução das medidas a que se refere 
o artigo 2º deste decreto, deverão ser adotados os seguintes 
procedimentos:

I - em relação aos imóveis abandonados ou desabitados:
a) a Supervisão de Vigilância em Saúde, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SUVIS, deverá notificar o proprietário do 
imóvel, após sua identificação por meio de consulta ao Cadas-
tro Imobiliário Fiscal, mediante entrega pessoal da notificação 
ou seu envio por carta registrada, para que este, pessoalmente 
ou por contato telefônico, agende data e horário para realiza-
ção de inspeção no imóvel pelo agente sanitário, a qual deverá 
ocorrer no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas), conta-
do do agendamento;

b) na impossibilidade de identificação do proprietário ou 
havendo insucesso na entrega da notificação a que se refere a 
alínea “a” deste inciso, a notificação deverá ser realizada por 
meio de publicação única no Diário Oficial da Cidade;

c) nos casos previstos na alínea “b” deste inciso, o proprie-
tário deverá, pessoalmente ou por contato telefônico, agendar 
data e horário para realização de inspeção no imóvel pelo 
agente sanitário, a qual deverá ocorrer no prazo máximo de 
48h (quarenta e oito horas), contado do agendamento;

d) decorrido o prazo de 48h (quarenta e oito horas) do re-
cebimento da notificação ou de sua publicação no Diário Oficial 
da Cidade, não tendo sido feito o agendamento nem concedida 
a permissão para realização da inspeção, o Supervisor da SUVIS 
poderá determinar o ingresso forçado no imóvel para a aplica-
ção de medidas de vigilância sanitária e epidemiológica de que 
trata este decreto;

II - em relação aos imóveis fechados e habitados:
a) os agentes sanitários deverão realizar 3 (três) tentativas 

de inspeção, em dias e horários diferentes;
b) nos casos em que não tenha sido possível o ingresso no 

imóvel após as 3 (três) tentativas referidas na alínea “a” deste 
inciso, a SUVIS deverá notificar o ocupante do imóvel, mediante 
entrega pessoal da notificação ou seu envio por carta regis-
trada, para que este, pessoalmente ou por contato telefônico, 
agende data e horário para realização de inspeção no imóvel 
pelo agente sanitário, a qual deverá ocorrer no prazo máximo 
de 48h (quarenta e oito horas), contado do agendamento;

c) havendo insucesso na entrega da notificação a que se 
refere a alínea “b” deste inciso, a notificação deverá ser reali-
zada por meio de publicação única no Diário Oficial da Cidade;

d) no caso previsto na alínea “c” deste inciso, o ocupante 
do imóvel deverá, pessoalmente ou por contato telefônico, 
agendar data e horário para realização de inspeção no imóvel 
pelo agente sanitário, a qual deverá ocorrer no prazo máximo 
de 48h (quarenta e oito horas), contado do agendamento;

e) decorrido o prazo de 48h (quarenta e oito horas) do re-
cebimento da notificação ou de sua publicação no Diário Oficial 
da Cidade, não tendo sido feito o agendamento nem concedida 
a permissão para realização da inspeção, o Supervisor da SUVIS 
deverá encaminhar relatório circunstanciado, caracterizando a 
situação de iminente perigo à saúde pública, ao Departamento 
Judicial da Procuradoria-Geral do Município, para que este ado-
te as medidas judiciais para ingresso no imóvel;

III - em relação aos imóveis habitados cujo ocupante não 
permita a entrada do agente sanitário:

a) a SUVIS deverá notificar o ocupante do imóvel, mediante 
entrega pessoal da notificação ou seu envio por carta regis-
trada, para que este, pessoalmente ou por contato telefônico, 
agende data e horário para realização de inspeção no imóvel 
pelo agente sanitário, a qual deverá ocorrer no prazo máximo 
de 48h (quarenta e oito horas), contado do agendamento;

b) havendo insucesso na entrega da notificação a que se 
refere a alínea “a” deste inciso, a notificação deverá ser reali-
zada por meio de publicação única no Diário Oficial da Cidade;

c) no caso previsto na alínea “b” deste inciso, o ocupante 
do imóvel deverá, pessoalmente ou por contato telefônico, 
agendar data e horário para realização de inspeção no imóvel 
pelo agente sanitário, a qual deverá ocorrer no prazo máximo 
de 48h (quarenta e oito horas), contado do agendamento;

d) decorrido o prazo de 48h (quarenta e oito horas) do re-
cebimento da notificação ou de sua publicação no Diário Oficial 
da Cidade, não tendo sido feito o agendamento nem concedida 
a permissão para realização da inspeção, o Supervisor da SUVIS 
deverá encaminhar relatório circunstanciado, caracterizando a 
situação de iminente perigo à saúde pública, ao Departamento 
Judicial da Procuradoria-Geral do Município, para que este 
adote as medidas judiciais visando obter autorização para 
ingresso no imóvel.

Parágrafo único. A inspeção no imóvel deverá ser agendada 
em data e horário compatível com o horário de funcionamento 
da SUVIS.

Art. 4º Quando houver ingresso forçado em imóveis parti-
culares, a autoridade sanitária, no exercício da ação de vigilân-
cia, lavrará Auto de Infração e Ingresso Forçado, no local ou na 
sede da repartição sanitária, que conterá:

I - o nome do infrator, local de sua residência e os demais 
elementos necessários à sua qualificação civil, quando houver;

II - o local, a data e a hora da lavratura do Auto de Infração 
e Ingresso Forçado;

III - a descrição do ocorrido, a menção ao dispositivo legal 
ou regulamentar transgredido e os dizeres: “Para a Proteção da 
Saúde Pública Realiza-se o Ingresso Forçado”;

IV - a pena a que está sujeito o infrator;
V - a assinatura do autuado ou, no caso de ausência ou 

recusa, a de 2 (duas) testemunhas e a do autuante;
VI - o prazo para defesa ou impugnação ao Auto de Infra-

ção e Ingresso Forçado, quando cabível.
§ 1º Havendo recusa do infrator em assinar o auto, será 

feita, neste, a menção ao fato.
§ 2º A autoridade sanitária será responsável pelas decla-

rações que fizer no Auto de Infração e Ingresso Forçado, sendo 
passível de punição, por falta grave, em caso de falsidade ou de 
omissão dolosa.

Art. 5º Sempre que se mostrar necessário para a efetivação 
das medidas previstas neste decreto, a autoridade sanitária 
poderá requerer auxílio à autoridade policial que tiver jurisdição 
sobre o local.

Parágrafo único. A autoridade policial auxiliará a autorida-
de sanitária no exercício de suas atribuições, devendo, ainda, 
serem tomadas as medidas necessárias para a instauração 
do competente inquérito penal para apurar o crime cometido, 
quando cabível.

Art. 6º Quando houver a necessidade de ingresso forçado, 
na data designada para a intervenção, caberá à Secretaria Mu-
nicipal da Saúde providenciar o técnico habilitado em abertura 
de portas, o qual deverá recolocar as fechaduras após realizada 
a ação de vigilância sanitária e epidemiológica.

Art. 7º Nos casos de imóveis murados, sem porta ou portão 
para acesso, a SUVIS deverá solicitar apoio à Subprefeitura 

local, a qual deverá viabilizar o ingresso e o fechamento do 
imóvel após realizada a ação de vigilância sanitária e epide-
miológica.

Art. 8º Nos casos em que for constatada a presença de ma-
teriais inservíveis que sejam potenciais criadouros do mosquito 
transmissor, caberá à Subprefeitura competente providenciar a 
sua remoção, podendo cobrar dos responsáveis omissos o custo 
apropriado pelo serviço realizado.

Art. 9º Após a realização de inspeção no imóvel, a SUVIS 
deverá elaborar relatório, a ser assinado pelos presentes na 
operação, descrevendo os meios empregados para o ingresso, 
o estado do imóvel, a existência de bens, os resultados da 
inspeção e as medidas de controle do mosquito transmissor da 
dengue e da febre de Chikungunya adotadas.

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de 
dezembro de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA, Secretário Muni-

cipal da Saúde
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de 

dezembro de 2015.

DECRETO Nº 56.669, DE 1º DE DEZEMBRO DE 
2015

Institui Grupos Internos de Controle da 
Dengue nos órgãos e entidades da Admi-
nistração Municipal Direta e Indireta.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que o controle da transmissão da dengue, 
febre de Chikungunya e febre pelo vírus Zika depende do envol-
vimento de todos os cidadãos, inclusive dos servidores munici-
pais, mediante a adoção de providências para a prevenção e eli-
minação das situações de risco nas edificações em que atuam,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam instituídos Grupos Internos de Controle da 

Dengue, febre de Chikungunya e febre pelo vírus Zika nos ór-
gãos e entidades da Administração Municipal Direta e Indireta, 
com o objetivo de adotar providências para o controle do Aedes 
aegypti nas edificações em que se localizam.

Parágrafo único. Cada Grupo Interno de Controle da Den-
gue, febre de Chikungunya e febre pelo vírus Zika será com-
posto por 3 (três) servidores que atuam no respectivo órgão, 
a serem designados por portaria de seu dirigente, que deverá 
comunicar a designação dos servidores à Secretaria Municipal 
de Saúde por meio de correio eletrônico.

Art. 2º Os Grupos Internos de Controle da Dengue, febre de 
Chikungunya e febre pelo vírus Zika de que trata este decreto 
terão as seguintes atribuições:

I - vistoriar regularmente as áreas externas e internas da 
edificação para verificar a presença de recipientes que possam 
servir de criadouros para o Aedes aegypti e, neste caso, adotar 
ou providenciar de imediato, práticas capazes de impedir a pro-
criação do mosquito, como a proteção, destruição, destinação 
adequada ou a inviabilização dos recipientes;

II - distribuir e afixar folhetos informativos nos quadros de 
avisos do prédio;

III - orientar os servidores da unidade sobre as providências 
para a prevenção e eliminação dos criadouros;

IV - adotar todas as providências necessárias para a elimi-
nação definitiva dos criadouros encontrados nas edificações.

Art. 3º Para os fins deste decreto, os dirigentes dos órgãos e 
entidades da Administração Municipal Direta e Indireta deverão 
providenciar:

I - a limpeza das áreas externas, com corte de mato, poda e 
limpeza de jardins e remoção de entulho e materiais inservíveis 
que possam abrigar focos ou criadouros de insetos;

II - a verificação constante das caixas d'água, mantendo a 
sua limpeza e completa vedação;

III - a limpeza de calhas, condutores, telhados e lajes, bem 
como o desentupimento de ralos e pontos de saída de água, 
garantindo o seu rápido e total escoamento;

IV - o acondicionamento de todo o lixo e a sua colocação 
na área externa somente em horário próximo ao horário da 
coleta;

V - a manutenção de tampas ou coberturas em tela nos 
ralos internos, com a aplicação semanal de meio copo de água 
sanitária;

VI - a cobertura, com tampa ou filme de polietileno ou 
plástico, de caixas de descarga sem vedação, vasos sanitários e 
ralos sem utilização diária;

VII - o preenchimento, com argamassa, de possíveis rebai-
xamentos que permitam o acúmulo de água em canaletas ou 
ralos de água pluvial e de pontos com acúmulo de água em 
lajes e marquises.

Art. 4º Incumbirá à Secretaria Municipal da Saúde disponi-
bilizar orientação e material informativo para os servidores que 
comporão os Grupos Internos de Controle da dengue, febre de 
Chikungunya e febre pelo vírus Zika;

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de 
dezembro de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA, Secretário Muni-

cipal da Saúde
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de 

dezembro de 2015.

DECRETO Nº 56.670, DE 1º DE DEZEMBRO DE 
2015

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 18.740.000,00 de acordo com a Lei nº 
16.099/14.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 16.099/14, de 30 de 
dezembro de 2014, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das Subprefeituras, do Fundo Municipal de Saúde e 
da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

18.740.000,00 (dezoito milhões e setecentos e quarenta mil re-
ais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
58.10.15.451.3022.1170  Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano

de Obras das Subprefeituras
  44905100.00  Obras e Instalações  1.640.000,00
71.10.15.451.3022.1170  Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano

de Obras das Subprefeituras
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  300.000,00
83.10.16.451.3002.3354  Construção de Unidades Habitacionais
  44906100.00  Aquisição de Imóveis  9.700.000,00
84.10.10.301.3003.3367  Construção e Instalação de Unidades Básicas Integrais

de Saúde
  44905100.00  Obras e Instalações  7.100.000,00
      18.740.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
22.10.26.453.3009.3378  Implantação e Requalificação de Corredores
  44905100.02  Obras e Instalações  7.100.000,00
30.10.11.334.3016.3405  Criação de Parque Técnológico da Zona Leste
  44903900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.640.000,00
71.10.15.451.3022.1170  Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano

de Obras das Subprefeituras
  44905100.00  Obras e Instalações  300.000,00
91.10.16.451.3002.3354  Construção de Unidades Habitacionais
  44905100.00  Obras e Instalações  9.700.000,00
      18.740.000,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 1º de de-
zembro de 2015, 462º da Fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de 

dezembro de 2015.

DECRETO Nº 56.671, DE 1º DE DEZEMBRO DE 
2015

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 897.389,00 de acordo com a Lei nº 
16.099/14.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 16.099/14, de 30 de 
dezembro de 2014, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades da Secretaria,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 897.389,00 

(oitocentos e noventa e sete mil e trezentos e oitenta e nove re-
ais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
19.10.27.812.3017.3511  Reforma de Equipamentos Esportivos
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  197.389,00
84.10.10.301.3003.4125  Operação e Manutenção para Atendimento Ambulatorial

Básico, de Especialidades e de Serviços Auxiliares de Diagnóstico 
e Terapia

  44505200.00  Equipamentos e Material Permanente  600.000,00
84.10.10.302.3003.4103  Operação e Manutenção das Unidades Hospitalares, Pronto

Socorros e Pronto Atendimento
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  100.000,00
      897.389,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO NOME VALOR
19.10.27.811.3017.1152  E1172 - Apoio à Realização dos Eventos Anima Kids e 

Torneio "Desafio de Boxe Rogério Lobo" da Liga Paulista 
de Boxe Profissional

 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 54.545,00
19.10.27.812.3017.1151 E1100 - Realização das Três Etapas da 8ª Travessia Guarapiranga
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 54.545,00
19.10.27.812.3017.4502 Operação e Manutenção dos Equipamentos Esportivos
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 100.000,00
40.10.04.122.3015.1311  E1203 - Realização da VI JapanSul, promovida pela 

União das Associações Culturais de Santo Amaro
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 28.299,00
59.10.15.451.3022.1596  E1179 - Urbanização da Praça Sargento José Carlos 

Trindade, em Cidade Dutra (Capela do Socorro), com 
Tratamento do Passeio Público e Outros Melhoramentos

 44905100.00 Obras e Instalações 60.000,00
87.10.26.453.3009.3378 Implantação e Requalificação de Corredores
 44905100.02 Obras e Instalações 600.000,00
   897.389,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 1º de de-
zembro de 2015, 462º da Fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de 

dezembro de 2015.

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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